
Vetado para relatoria do CPC, Eduardo Cunha pede o fim do Exame
da OAB

O deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) apresentou projeto de lei na Câmara dos Deputados para acabar
com o Exame da Ordem dos Advogados do Brasil, avaliação obrigatória para exercer a advocacia. No
Projeto de Lei 2.154/2011, o parlamentar diz que o exame é uma "exigência absurda" que fere a
Constituição, uma vez que vai contra à "livre expressão da atividade intelectual" e o "livre exercício de
qualquer trabalho, ofício ou profissão".

Segundo Cunha, vários bacharéis não conseguem passar no exame na primeira vez e precisam gastar
dinheiro com inscrições e com cursos suplementares. "Estima-se que a OAB arrecade cerca de R$ 75
milhões por ano com o Exame de Ordem, dinheiro suado do estudante brasileiro já graduado e sem
poder ter o seu direito resguardado de exercício da profissão graduada", diz na justificativa da proposta.

O parlamentar afirma ainda que "o exame cria uma obrigação absurda que não é prevista em outras
carreiras, igualmente ou mais importantes". Ele questiona ainda se o poder de fiscalização da OAB, por
meio do Estatuo de Ética, não seria mais eficaz no combate aos maus profissionais do que realizar o
exame para ingresso na instituição.

Saber jurídico
As desavenças entre Eduardo Cunha e organizações representantes da advocacia começaram com a
indicação do parlamentar para a relatoria do projeto de novo Código de Processo Civil. Instituições
como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), entre
outras, emitiram notas na qual manifestavam seu descontentamento com a indicação e reivindicavam
que a vaga deveria der ocupada por alguém com notório saber jurídico.

A IAB chegou a dizer que “referido deputado não tem formação jurídica que lhe permita emitir juízo de
valor sobre um instrumento legal que atingirá diretamente o interesse dos cidadãos brasileiros.”

Diante da repercussão negativa à indicação de Cunha, a liderança da base aliada substituiu seu nome. Os
lideres do PT, Paulo Teixeira, e do PMDB, Henrique Eduardo Alves, designaram Sérgio Barradas
Carneiro (PT-BA), para relator do projeto. Agora, Eduardo Cunha dá o troco.
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